
O desafio do ajuste Fiscal  
Pós-2020

Mansueto Almeida – apresentação CDPP – 05 de novembro de 2020



Despesa primária do Governo Central: 1991-2019 (% do PIB)
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OBS: 2010 e 2019 exclui pagamentos à Petrobras 



Tabela 1: Despesa Primária do Governo Central – 1991-2019 - % do 
PIB

Pessoal (ativo 
e inativo)

INSS LOAS Seg-Desemp. 
e Abono

Bolsa Escola, 
Vale Gás, 

Bolsa Família.
Investimento Custeio TOTAL

1991 3,7% 3,3% 0,0% 0,5% 0,0% 0,7% 2,5% 10,8%
1992 3,8% 4,2% 0,0% 0,5% 0,0% 0,7% 2,0% 11,3%
1993 4,4% 4,8% 0,0% 0,5% 0,0% 0,6% 2,4% 12,7%
1994 5,0% 4,8% 0,0% 0,5% 0,0% 0,5% 2,8% 13,6%
1995 5,1% 4,6% 0,0% 0,5% 0,0% 0,5% 2,9% 13,5%
2002 4,8% 5,9% 0,2% 0,5% 0,2% 0,9% 2,6% 15,1%
2006 4,4% 6,9% 0,5% 0,6% 0,5% 0,7% 3,2% 16,8%
2010 4,3% 6,6% 0,6% 0,8% 0,5% 1,2% 3,2% 17,0%
2014 3,8% 6,8% 0,7% 0,9% 0,5% 1,3% 3,8% 18,0%
2015 4,0% 7,3% 0,7% 0,8% 0,5% 0,9% 5,2% 19,3%
2016 4,1% 8,1% 0,8% 0,9% 0,5% 1,0% 4,5% 19,9%
2017 4,3% 8,5% 0,8% 0,8% 0,5% 0,7% 3,9% 19,5%
2018 4,3% 8,5% 0,8% 0,8% 0,5% 0,8% 4,0% 19,7%
2019 4,3% 8,6% 0,8% 0,8% 0,5% 0,8% 3,6% 19,4%

1991-2019 0,59 5,30 0,82 0,26 0,49 0,09 1,06 8,62

Fonte: STN e IBGE. Cálculo de Mansueto Almeida. 
* 2010 e 2019 não incluem despesa com a Petrobras da cessão onerosa. 



O que a tabela 1 nos mostra?  
• De 1991 a 2019, a despesa primária do governo central cresceu 8,6 pontos 

do PIB. Isso explica o crescimento da carga tributária. 

• Nenhum governo pós-1991 conseguiu reduzir a despesa primária como % 
do PIB. 

• De 1991 a 2019, 80% do crescimento da despesa primária como % do PIB 
decorreu de programas de transferência de renda, inclusive previdência: 

INSS = +5,3 pp do PIB; LOAS/BPC = 0,8 pp; Seguro e abono = 0,26 pp; Bolsa Família = 0,5 pp. 
TOTAL = 6,9 pontos do PIB 



Tabela 2 - crescimento da Despesa Primária do Governo Central – 1999-2019 - % do 
PIB 

PESSOAL INSS SUBSÍDIOS CUSTEIO 
ADMINIST.

CUSTEIO 
SAUDE E 

EDUC.

CUSTEIO 
GASTOS 
SOCIAIS

INVEST. Com 
MCMV)

TOTAL

1999 4,38% 5,38% 0,07% 1,97% 1,72% 0,58% 0,49% 14,59%

2002 4,78% 5,91% 0,07% 1,41% 1,82% 0,95% 0,95% 15,88%

2006 4,38% 6,87% 0,33% 1,27% 1,67% 1,53% 0,71% 16,76%

2010 4,32% 6,56% 0,12% 1,23% 1,90% 1,76% 1,15% 17,04%

2014 3,85% 6,82% 0,55% 1,18% 2,11% 2,12% 1,34% 17,97%

2015 3,98% 7,27% 1,34% 1,66% 2,17% 1,99% 0,93% 19,33%

2016 4,11% 8,10% 0,76% 1,52% 2,21% 2,18% 1,04% 19,94%

2017 4,33% 8,50% 0,59% 1,16% 2,10% 2,13% 0,70% 19,52%

2018 4,34% 8,53% 0,46% 1,36% 2,15% 2,05% 0,77% 19,67%

2019 4,31% 8,63% 0,38% 1,08% 2,13% 2,08% 0,78% 19,40%

1999-2019 -0,07 3,25 0,31 -0,89 0,41 1,51 0,29 4,81

Fonte: STN e IBGE. Cálculo de Mansueto Almeida. 
• 2010 e 2019 não incluem despesa com a Petrobras da cessão onerosa.
• Gastos Sociais = GND-3 (outras despesas correntes) para as funções Assistência Social 

e Trabalho. 



O que a tabela 2 nos mostra para 1999-2019?  
• Os programas de transferência de renda (seg. desemprego, abono salarial, LOAS/BPC e 

bolsa Família) mais INSS cresceram nesse período 4,76 pontos do PIB de um crescimento 
total da despesa primária de 4,8 pontos do PIB. 

• Se somarmos os programas acima com o crescimento da despesa de custeio com saúde 
e educação, a despesa de previdência mais programas tipicamente sociais ultrapassa o 
crescimento da despesa primária: 5,17 pontos do PIB.

• A queda do custeio administrativo nesse período como % do PIB ajudou a amortecer o 
crescimento da despesa primária puxado por programas tipicamente sociais. Essa seria a 
conta mais diretamente ligada ao termo “red tape”, burocracia, tamanho do estado, etc.



Ajuste Fiscal e Teto dos Gastos

• Em 2016, cerca de 90% da despesa primária era obrigatória. Esse 
percentual aumentou nos últimos anos. 

• Dada essa estrutura da despesa primária do governo central no Brasil é 
impossível um ajuste fiscal pelo lado da despesa em um curto espaço de 
tempo. 

• A lógica do teto dos gastos é justamente tentar um ajuste fiscal gradual de 
4 a 5 pontos do PIB em um período de 10 anos, uma queda da despesa 
primária entre 0,4 a 0,5 ponto do PIB por ano até 2026. 
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Três mensagens importantes dos gráficos do 
teto dos gastos
• Mesmo cumprindo com o teto dos gastos até 2026, a despesa primária sob

o teto vai para 16,8% do PIB, 1,7 ponto do PIB acima do que estava
projetado por ocasião de aprovação do teto. 

• Cumprir o teto dos gastos até 2026, significa cortar a despesa primária em 
2,6 pontos do PIB de 2022 até 2026. 

• Em 2026, a despesa primária total seria de 17% do PIB, valor muito
próximo à Receita Liquida projetada do governo central. Ou seja, o cenário 
básico hoje é, mesmo cumprindo o teto dos gastos, se não houver
recuperação da arrecadação, teremos depois de dez anos de teto ainda um 
pequeno déficit primário do governo central.



Receita Líquida do Governo Central versus Despesa Primária 
Total do Governo Central – 2021-2026
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Como cortar 2,6 pontos do PIB da despesa de 2022 a 
2026? 

• Para conseguir cumprir o teto dos gastos, será necessário uma politica de 
reajuste real “zero” do salário mínimo até 2026: economia de 0,6 ponto do 
PIB no INSS; 

• Uma economia na despesa com pessoal com crescimento nominal da folha 
de 2% ao ano até 2026: economia de 0,9 ponto do PIB;

• Reformas que possibilitem economia adicional de pelo menos 1,1 ponto do 
PIB em outras despesas. Economia deverá ser maior porque despesa 
discricionária terá que aumentar um pouco. 



Cenário para despesa do INSS: crescimento nominal de 5% ao ano + PIB 
nominal com crescimento de 6,5% aa. 
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Cenário para despesa com pessoal (Ativo e inativo): crescimento nominal 2% da folha
de 2022 a 2026 + PIB nominal com crescimento de 6,5% aa
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Precatórios e Sentenças Judiciais
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CONCLUSÃO
• No pós-COVID, o teto do gasto passou a ser insuficiente para o governo central 

alcançar um resultado primário positivo até 2026; 

• Resultado primário positivo mesmo com teto dos gastos depende do crescimento 
da receita liquida do governo central. Rec. Liquida tem que ficar acima acima de 
17,2% do PIB, em 2026;

• O ideal seria a receita liquida do governo central ir para mais de 19% do PIB e 
cumprir o teto dos gastos até 2026. Flexibilizar teto significa maior dependência 
do crescimento da receita. 

• Governo terá que, necessariamente, aumentar carga tributária e/ou rever 
benefícios tributários, mesmo com alguma recuperação cíclica da arrecadação. 


